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Dcseo\'olva dois - e apenas dois - dos seguintes h~m~ts: 

a) A Admjnistraçõo Pública Autárquica; 

b) O regulamento adruinjstrat'ivo; 

e) Semelhanças e diferenças entre os Sistemas de Administração Pública 

Executiva e Judiciária. 
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Dê a solução jurídica, de um modo fundamentado, ao seguinte 

coso prático, identificando o violação de normas e princípios jurídico­

administrativos que lhe pareça°' aplicáveis: 

Com visl:3 a melhor defender a saúde pública em tempos de pandemfa, 

o Governo lançou um concurso públii.:':!_ e_ara atribuição de licenças 

pennitindo às operadoras de telemóveis fazer a d~teçào de e_essoas infetadas 

com CO VlD-19 através da geo-locallzaçào dos seus aparelhos . 
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A empresa ganhadora, num conjunto de 20 concorrentes, apresentou 

o melhor preço, mas também tinha no seu conselho de adminjstração um 

innão da Mmistra da Saúde, que participou na deliberação. 

_D11da a urgência da decisão, foi contratada a empresa ganhadora sem 

que tivesse havido a audiência prévia, invocando-se ainda o estado de 
necessidade <administrativa. 

Inconfonnada com este desfecho do concurso público, uma das 

empresas preteridas dirigiu, uma queixa ao Presidente da Rep_úhlic.a~ndo 

que tinha o dever moral de anular o contrato na sua qualidade de defensor da 

Constituição. 

Quid iuris? 
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Cotação: I grupo - 12 valores (2x6=12); II grupo - 8 valores. 

Nota: exame com consulta de quaisquer elementos, mas deve ser feito 

pelo próprio aluno; não é possível sair da sala durante a prova; a ligação à 

internet dos computadores e dos telemóveis deve estar desconectada; a 

violação ou a tentativa de fraude através da ajuda de pessoas que não os 

próprios estudantes implica a anulação da prova escrita, além das 

responsabilidades disciplinar e criminal aplicáveis. 


